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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2347187-57.2024.8.26.0000, da Comarca de Capivari, em que é agravante BANCO 
DO BRASIL S/A, é agravado JOÃO PUSCH NETO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 17ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
parcial provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que 
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores IRINEU FAVA 
(Presidente) E SOUZA LOPES.

São Paulo, 9 de abril de 2025.

EDUARDO VELHO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 2347187-57.2024.8.26.0000

AGRAVANTE: BANCO DO BRASIL S/A

AGRAVADA: JOÃO PUSCH NETO  

VOTO nº 20200

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS  AÇÃO CIVIL PÚBLICA  
EXECUÇÃOINDIVIDUAL  Tema 285, do STF  
Inaplicáveis ao caso em análise  Pleito de suspensão da 
execução com fulcro em tais temas afastados.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA EXPURGOS INFLACIONÁRIOS 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
ILEGITIMIDADE ATIVA - Necessidade de filiação ao 
IDEC - Descabimento - Possibilidade de ajuizamento de 
ação executiva individual por todos os poupadores 
beneficiados pela procedência da ação civil pública - 
Entendimento pacificado pelo STJ em análise do recurso 
repetitivo REsp n° 1.438.263-SP- Prefacial rejeitada. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL COMPETÊNCIA - Pleito que 
não está restrito ao foro onde tramitou a ação coletiva, 
podendo ser deduzido pelo poupador no foro de seu 
domicílio - Entendimento pacificado pelo STJ em análise de 
recurso repetitivo - Prefacial afastada.
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ - Ocorrência  Agravante que 
insiste em buscar a suspensão da marcha processual com 
base em título executivo produzido no Distrito Federal, 
diverso daquele que aqui se executa  Pagamento de multa 
no importe de 9,9% do valor corrigido da causa  
Inteligência dos art. 80, inc, II e VII; e 81, ambos do CPC.
CORREÇÃO MONETÁRIA  Tabela Prática do TJ/SP em 
detrimento do índice de correção da caderneta de poupança, 
que se revela mais adequada para atualizar monetariamente 
os débitos para fins de cobrança judicial.
JUROS MORATÓRIOS  TERMO INICIAL  Data da 
citação para a ação coletiva  Matéria que já foi assim 
decidida na sentença da Ação Civil Pública, e que não pode 
ser alterada sob pena de violação à coisa julgada - 
Entendimento, outrossim, nesse sentido pacificado pelo STJ 
em análise de recurso repetitivo.
JUROS REMUNERATÓRIOS  Admitida a incidência mês 
a mês na Ação Civil Pública  Matéria já coberta pelo 
manto da coisa julgada.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E MULTA  
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EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA - EXECUÇÃO INDIVIDUAL - Incidência de 
multa e honorários após o primeiro depósito  Cabimento - 
Apurado depósito insuficiente, aplicam-se os acréscimos 
previstos no § 2º, do art. 523, do CPC apenas sobre o saldo 
remanescente da dívida.
Agravo parcialmente provido. 

 

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão que 

não acolheu a impugnação do banco executado ao cumprimento de sentença. 

Pleiteia o agravante, em síntese: (a) sobrestamento do trâmite 

processual, em razão do Tema 285 do STF; (b) suspensão do processo pelo Tema 

1075; (c) reconhecimento da ilegitimidade ativa da parte não associada ao IDEC; (b) 

a incompetência do Juízo; (c) a necessidade de liquidação dos valores devidos; (d) a 

aplicação do termo inicial de incidência de juros moratórios como a citação na 

execução individual; (e) atualização monetária deve ser feita pelos índices aplicáveis 

à caderneta de poupança; inaplicabilidade dos juros remuneratórios, e caso, 

aplicados, que incidam uma única vez; (f) aplicação do índice de 10,14% em 

fevereiro de 1989; (g) e exclusão da verba honorária e multa impostas na decisão. 

Deferido efeito suspensivo (fl. 73).

É o relatório. 

SUSPENSÃO (RE 632.212 - Tema 285).

Deixe-se anotado não ser caso de suspensão do julgamento do 

recurso por envolver expurgos inflacionários decorrentes de planos econômicos cuja 

análise estaria a ser feita no âmbito do Supremo Tribunal Federal, em diversos 

recursos extraordinários (RE 626.307/SP  Tema 264 e RE 632.212 e RE 631.363  

Tema 285).

Isto se afirma na medida em que, claramente, em indicados 

recursos extraordinários, a suspensão naqueles ditada atinge tão somente os 

processos em que não tenha havido trânsito em julgado da sentença, situação que não 

se ajusta ao presente caso, onde de há muito transitada em julgado a sentença que 
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constitui o título sob execução.

Confira-se a esse respeito, v.g., o teor do despacho do Min. Dias 

Toffoli, no RE nº 626.307/SP (TEMA 264): “O sobrestamento de todos os recursos 

que se refiram ao objeto desta repercussão geral, excluindo-se, conforme delineado 

pelo Ministério Público, as ações em sede executiva (decorrente de sentença transita 

em julgado) e as que se encontrem em fase instrutória.

O mesmo se aplica ao Tema 285 (PLANOS COLLOR I E II), visto 

que o acordo coletivo lá aventado não abrange os feitos com trânsito em julgado.

ILEGITIMIDADE DOS NÃO FILIADOS AO IDEC

No que tange à prefacial de ilegitimidade ativa, desnecessária a 

comprovação de filiação do poupador ao IDEC para a execução da ação civil pública 

por este ajuizada, diante do que restou definido em definitivo pelo Superior Tribunal 

de Justiça no Recurso Repetitivo nº 1.438.263-SP, caindo por terra toda a 

argumentação do recorrente em sentido contrário, de acordo com a tese firmada em 

decisão proferida aos 28 de abril de 2021, nos seguintes termos:

Em Ação Civil Pública proposta por associação, na condição de 

substituta processual de consumidores, possuem legitimidade para a liquidação e 

execução da sentença todos os beneficiados pela procedência do pedido, 

independentemente de serem filiados à associação promovente.

Atente-se que referido julgado expressamente abordou e afastou a 

questão discutido nos autos dos RE 573,232/SC e RE 612.043/PR:

As teses sufragadas pela eg. Suprema Corte referem-se à 

legitimidade ativa de associado para executar sentença prolatada em ação coletiva 

ordinária proposta por associação autorizada por legitimação ordinária (ação coletiva 

representativa), agindo a associação por representação prevista no art. 5º, XXI, da 

Constituição Federal, e não à legitimidade ativa de consumidor para executar 

sentença prolatada em ação coletiva substitutiva proposta por associação, autorizada 

por le
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extraordinária (p. ex., CF, art. 5º, LXX) ou por legitimação legal 

extraordinária, com arrimo, especialmente, nos arts. 81, 82 e 91 do Código de Defesa 

do Consumidor (ação civil pública substitutiva ou ação coletiva de consumo).” 

(REsp 1438263/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 

em 28/04/2021, DJe 24/05/2021)

Portanto, incabível a pretendida extinção da execução sem 

julgamento do mérito com base na ilegitimidade ativa.

INCOMPETÊNICA DO JUÍZO

No que tange à alegada incompetência do juízo para o trâmite do 

pedido de cumprimento de sentença apresentado pelo agravado, não há mais 

qualquer controvérsia sobre a possibilidade de ser ajuizado tal pleito no foro do 

domicílio do poupador, como no caso dos autos, cumprindo apenas destacar que o 

pedido em questão não se refere à ação civil pública aludida nas razões recursais, que 

tramitou no Distrito Federal, mas, à ação civil pública sob o nº 

0403263-60.1993.8.26.0053, perante a 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da 

Capital.

No sentido da competência do foro de domicílio do poupador, como 

acima referido, a matéria restou pacificada em sede de análise do Recurso 

Repetitivo nº 1.243.887-PR, como se pode conferir:

“DIREITO PROCESSUAL. RECURSO REPRESENTATIVO 

DE CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, CPC). DIREITOS 

METAINDIVIDUAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO X 

BANESTADO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 

EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL. FORO 

COMPETENTE. ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO DOS 

EFEITOS DA SENTENÇA COLETIVA. LIMITAÇÃO 

TERRITORIAL. IMPROPRIEDADE. REVISÃO 

JURISPRUDENCIAL. LIMITAÇÃO AOS ASSOCIADOS. 

INVIABILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA.
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1. Para efeitos do art. 543-C do CPC:

1.1. A liquidação e a execução individual de sentença 

genérica proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada 

no foro do domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a 

eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes 

geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi 

decidido, levando-se em conta,  para tanto, sempre a 

extensão do dano e a qualidade dos interesses 

metaindividuais postos em juízo (arts. 468, 472 e 474, CPC e  

93 e 103, CDC).

1.2. A sentença genérica proferida na ação civil coletiva 

ajuizada pela Apadeco, que condenou o Banestado ao 

pagamento dos chamados expurgos inflacionários sobre 

cadernetas de poupança, dispôs que seus efeitos alcançariam 

todos os poupadores da instituição financeira do Estado do 

Paraná. Por isso descabe a alteração do seu alcance em sede 

de liquidação/execução individual, sob pena de vulneração 

da coisa julgada. Assim, não se aplica ao caso a limitação 

contida no art. 2º-A, caput, da Lei n. 9.494/97.

2. Ressalva de fundamentação do Ministro Teori Albino 

Zavascki.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido" 

(REsp nº 1243887-PR, Corte Especial, rel. Min. Luis Felipe 

Salomão, j. 19/10/2011).

LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ

Não é caso de analisar-se no presente processo a questão a 

suspensão levantada uma vez que a mesma não envolve o debate travado no recurso 

no qual está a ser apreciada a matéria sendo importante frisar que naquela situação o 

título foi produzido no Distrito Federal enquanto o que se executa aqui no estado de 

São Paulo foi produzido no seu âmbito, na Sexta Vara da Fazenda Pública, logo, 

impertinente buscar-se a suspensão com base no argumento aqui lançado.
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Já havia sido advertido anteriormente o executado que caso 

reiterasse esta questão seria condenado por litigância de má-fé (autos nº 

1001511-81.2015.8.26.0457 e nº 1004785-76.2015.8.26.0320).

Pois bem.

É caso de reconhecer-se aqui, de ofício, a ocorrência de litigância 

de má-fé.

Assim se reconhece, porquanto o executado insistiu em ver 

suspenso o recurso alegando matéria inaplicável ao presente caso, apesar de 

devidamente advertido a não proceder desta forma, conduta que pode ser identificada 

como aquela prevista no inc. IV, do art. 80, do Código de Processo Civil.

Por ser assim, fica condenado o agravante a pagar multa 

equivalente a 9,9% do valor corrigido da causa, com fundamento no art. 81, caput, do 

Código de Processo Civil.

CORREÇÃO PELA TABELA PRÁTICA DO TJ

No que concerne à pretendida aplicação dos índices da caderneta de 

poupança para fins de correção monetária, ao invés da Tabela Prática do Tribunal de 

Justiça estabelecida na decisão agravada, não tem razão o agravante porque esta 

última é a que se revela adequada para atualizar monetariamente, para fins de 

cobrança judicial, os débitos decorrentes das diferenças de expurgos inflacionários, 

não pagas aos poupadores, como no caso dos autos.

JUROS DE MORA

Quanto ao marco inicial dos juros moratórios, consoante a sentença 

proferida na Ação Civil Pública em questão, e a orientação confirmada pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Repetitivo nº 1.370.899-

SP, está definido como sendo a data da citação efetuada naqueles autos.

Ora, como esta questão já estava estipulada anteriormente na antes 

referida sentença, esta que transitou em julgado há vários anos, é evidente que não 

poderia haver mais discussão alguma sobre o tema.
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Ainda, no que se refere ao percentual dos juros de mora este restou 

definido na ação civil pública, em 0,5% ao mês até a entrada em vigor do Novo 

Código Civil e após em 1% ao mês, não havendo o que ser alterado.

JUROS REMUNERATÓRIOS

No que se refere aos juros remuneratórios, vistos os autos com 

maior cuidado se percebe que embora, na sentença originalmente proferida a questão 

dos mencionados juros não tenha sido abordada, em razão de embargos declaratórios 

opostos contra aludida decisão pelo Ministério Público, o MM. Juiz a quo, acolhendo 

a tais embargos, expressamente tratou do tema, e proferiu nova decisão admitindo a 

incidência dos juros remuneratórios questionados, tudo como consta dos autos 

principais.

Logo, a incidência dos juros remuneratórios deve persistir 

computada no cálculo do débito, mês a mês, decorrente da condenação externada na 

sentença em questão.

Nesse sentido: AgRg nos EDcl no AREsp nº 678.314-SP, Quarta 

Turma, Rel. Min. Raul Araujo, j. em 03.12.2015. 

HONORÁRIOS E MULTA

No que toca à verba honorária e multa de 10% nesta fase de 

cumprimento de sentença, tem razão parcial a parte agravante.  

Isso porque, relativamente à incidência dos honorários após o 

primeiro depósito, veja-se que apurado ser mencionado depósito insuficiente, em 

face da necessidade atualização dos valores, de maneira a justificar a imposição dos 

acréscimos previstos no § 2º, do art. 523, do Código de Processo Civil, porém apenas 

e tão somente sobre o saldo remanescente da dívida, afastando-se, portanto, a 

incidência do §1º do art. 523 determinada pelo Juízo a quo. O quanto aqui se decide 

não discrepa do quanto vem decidindo esta Câmara: 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - Honorários - 

Contradição - Ocorrência - Depósito parcial Incidência de 

honorários advocatícios previstos no art. 523, § 1º, do CPC, tão 
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somente sobre o valor não depositado Inteligência do art. 523, 

§ 2º, do CPC" (...) (ED nº 2101876-03.2019.8.26.0000/50000, 

rel. Des. João Batista Vilhena, j. 24/02/2022).

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA - HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS - Incidência sobre diferença não depositada 

no prazo legal - Adequação - Inteligência do art. 523, § 2º, do 

CPC/2015" (ED. 2028288-26.2020.8.26.0000/50000, rel. Des. 

João Batista Vilhena, j. 28/12/2021).

Por ser deste modo, cabível a imposição ao executado quanto ao 

pagamento da verba honorária e multa, mas a prevista no § 2º do art. 523 do Código 

de Processo Civil/215, ou seja, somente sobre o saldo remanescente não quitado 

pelo depósito inicial já realizado nos autos.

CONCLUSÃO FINAL

Finalmente, apenas para evitar futuros questionamentos 

desnecessários, observo que tenho por expressamente ventilados, neste grau de 

jurisdição, todos dispositivos legais e constitucionais citados em sede recursal.

Nestes termos, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso.

EDUARDO VELHO

Relator
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